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O USO DOS SISTEMAS DE INDICADORES PARA AVALIAÇÃO DA 
SUSTENTABILIDADE LOCAL DE MUNICÍPIOS RURAIS
RESUMO
O debate sobre sustentabilidade local ganhou um lugar de destaque e uma importância cada vez maior, 
quer a nível mundial, europeu e nacional, desde a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento em 1992, e a primeira Conferência Europeia sobre Cidades e Vilas Sustentáveis, em 1994. 
Atualmente, o desenvolvimento rural no âmbito da política da União Europeia é um tema muito relevante. 
É assim importante a aplicação de políticas, programas, estratégicas e práticas públicas que coloquem em 
prática o desenvolvimento sustentável a nível local. De igual forma torna-se essencial a avaliação sobre se 
a sustentabilidade, aos seus diversos níveis, está de facto a ser colocada em prática no município. Essa 
mensuração é normalmente efetuada através de sistemas de indicadores de desenvolvimento sustentável, 
pois estes são uma ferramenta útil para os municípios pela sua simplicidade, facilidade no uso e capacidade de 
transmissão da informação, e ainda de ferramenta de apoio à decisão dos governos locais Estes indicadores 
devem também permitir a comparação entre municípios, permitir a visão holística e de transição para a 
sustentabilidade de uma região e serem baseados em processos participativos. Este trabalho tem como objetivo 
rever e avaliar os diversos sistemas de indicadores de sustentabilidade local de municípios rurais utilizados 
HPWHUPRVGDVXDTXDOLGDGHHH¿FLrQFLDIDFHDRVFULWpULRVXVXDOPHQWHGH¿QLGRVSDUDRGHVHQYROYLPHQWRH
seleção de indicadores. Esta revisão baseou-se em pesquisas na biblioteca digital da b-on de publicações 
UHFHQWHV5HVXOWDGRVSUHOLPLQDUHVSHUPLWHPYHUL¿FDUTXHDRORQJRGDV~OWLPDVGpFDGDVPXLWRVVLVWHPDVGH
indicadores foram desenvolvidos por instituições internacionais ou nacionais, maioritariamente para grandes 
centros urbanos e grandes regiões. Os sistemas de indicadores de sustentabilidade, quer na conceção quer 
na monitorização, baseados na participação pública reforçam a cidadania, bem como o compromisso a 
sociedade face à sustentabilidade. O recurso ao uso de sistemas de indicadores por municípios rurais ou por 
comunidades intermunicipais ainda é HVFDVVRPXLWDVYH]HVFRQGLFLRQDGRVSRUTXHVW}HVGH¿QDQFLDPHQWR
ou por falta de pessoal especializado. É WDPEpP UDUDPHQWH DYDOLDGD D H¿FLrQFLD GR SUySULR VLVWHPD GH
indicadores e se estes realmente monitorizam se o município está num bom progresso face à transição e 
governança para a sustentabilidade.
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1. Introdução
$SRSXODomRXUEDQDDXPHQWRXVLJQL¿FDWLYDPHQWHSULQFLSDOPHQWHQDVUHJL}HVXUEDQDVGHSDtVHVGHVHQYROYLGRV
e em desenvolvimento, de 746 milhões em 1950 passou para 3,9 biliões em 2014 e estima-se que atinja os 
GDSRSXODomRPXQGLDOHPOHYDQGRRVJRYHUQRVDGHVHQYROYHUPHLRVGHSODQHDPHQWRHFUHVFLPHQWR
urbano de modo a promover áreas urbanas mais competitivas, equitativas e sustentáveis (Alfonso Piña & 
Pardo Martinez, 2016; Shen et al.1RV(VWDGRV8QLGRVGRVFLGDGmRVYLYHPHPJUDQGHVFLGDGHV
PDVDSHQDVGDSRSXODomRHXURSHLDYLYHHPJUDQGHVFLGDGHVFRPPDLVGHPLOK}HVGHKDELWDQWHV1D
Europa, apesar da atividade económica se encontrar maioritariamente nos centros urbanos, é nas zonas rurais 
onde se encontra a maioria dos recursos e das áreas naturais, o que permite à Europa manter um equilíbrio 
relativo entre urbanização e preservação das zonas rurais, regiões muito importantes no âmbito da política para 
a União Europeia (Comissão Europeia, 2008). Recentemente, o desenvolvimento sustentável (DS) tornou-se 
num tema central em pequenas cidades e zonas rurais, em algumas regiões a população representa uma 
SDUFHODVLJQL¿FDWLYDGRWRWDOPDVDLQYHVWLJDomRDLQGDpHVFDVVD0D\HU	.QR[3DOPLVDQRHWDO
Visvaldis et al., 2013). 
(P3RUWXJDODVFRPXQLGDGHVLQWHUPXQLFLSDLVIRUDPFRQVWLWXtGDVSDUDDSURVVHFXomRGH¿QVJHUDLVHQWUHRV
seus municípios, nomeadamente na promoção do planeamento e da gestão da estratégia de desenvolvimento 
económico, social e ambiental do seu território, e desempenham um papel fundamental na criação de novos 
modelos de governança e transição para a sustentabilidade. O Quadro Estratégico Comum Europeu (QREN) 
2014-2020 propõe fundos para o desenvolvimento local, liderados pela comunidade, o qual irá permitir o seu 
desenvolvimento, em especial comunidades compostas por municípios pequenos e/ou rurais, nos próximos anos. 
Um município rural é caracterizado por quatro princípios comuns: baixa densidade populacional; predominam 
DViUHDVDJUtFRODVÀRUHVWDLVHSDVWDJHQVIRUWHUHODomRHQWUHRVKDELWDQWHVHRDPELHQWHHQYROYHQWHHIRUWHV
relações sociais entre os seus habitantes (Boggia et al., 2014; Comíns & Moreno, 2012; Palmisano et al., 
2016). Quanto à dimensão, em Portugal existem 308 municípios, dos quais 278 no Continente, onde 185 
municípios têm 20 000 habitantes ou menos e, pelo oposto, 24 municípios têm 100 000 habitantes ou mais 
(Carvalho et alVLJQL¿FDQGRTXHRSHVRGRVPXQLFtSLRVSHTXHQRVpPXLWRHOHYDGR
Um município sustentável, enquanto sistema dinâmico, complexo, aberto e diverso, maximiza os benefícios 
nas suas dimensões económica e social tendo em conta a degradação ambiental e o consumo de recursos 
naturais, oferendo aos seus habitantes uma boa qualidade de vida, procurar a coesão social. Portanto, é 
aquele que atende as necessidades básicas da população, promove os seus objetivos municipais, mas com 
a preocupação de minimizar as externalidades negativas sobre territórios vizinhos e sobre o seu futuro (Braga 
et al., 2004). Assim, deve ser observado na sua organização e dinâmica e nas diversas dimensões: social, 
económica, institucional, ambiental/ecológica, cultural, política e territorial (Araújo & Cândido, 2014; Mori & 
Yamashita, 2015).  Tendo em conta as alterações climáticas, o esgotamento dos recursos naturais, a perda da 
biodiversidade, entre outros, a transição para a sustentabilidade é fundamental na presente geração, onde as 
comunidades e municípios têm um papel fundamental na Sustentabilidade, através da mudança institucional 
como parte integrada do processo de transformação, pelo que é necessário uma reorientação e não apenas 
uma reformulação da sociedade e da economia. (Haberl et al., 2011; Hopwood et al.,2005; Meadowcroft, 
2007; Vilches Peña & Gil Pérez, 2016). 2SULQFLSDOGHVD¿Ré a reformulação da sociedade e da economia e 
não apenas a implementação de correções técnicas através de políticas, onde a mudança estrutural (social 
e/ou institucional) é uma parte essencial do processo de transição, isto é uma transformação radical em 
direção a uma sociedade sustentável (Avelino & Grin, 2017; Haberl et al., 2011; Meadowcroft, 2007). Esta 
transformação social pode ser alcançada através dos processos de governança – tendo em conta os princípios 
de prestação de contas, transparência, responsividade e inclusão, para além do papel essencial da educação 
para a sustentabilidade. O relatório da Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento (CMAD, 1987) 
GLVSRQLELOL]RXXPDSULPHLUDGH¿QLomRGHVXVWHQWDELOLGDGHORFDOTXHSRVWHULRUPHQWHIRLDOWHUDGDHPHOKRUDGD
em fóruns internacionais. Nestas últimas décadas, a promoção de um município mais sustentável tornou-se o 
foco de muitos estudos e, como resultado, gerou uma multiplicidade de conceitos com o objetivo de promover a 
sustentabilidade local (Fu & Zhang, 2017). Em 2015, a adoção dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
ODS, em concreto, o Objetivo Global 111,  reforçou e colocou os municípios no topo da agenda internacional. 
1  Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis
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Os indicadores de sustentabilidade foram desenvolvidos, na década de 1990, com o propósito de contribuir para 
a sustentabilidade e fornecer uma base para a tomada de decisões a todos os níveis (CNUAD, 1992) e, assim, 
fornecer o progresso das metas estabelecidas e informar a população e governantes sobre o estado atual.  A 
procura pela aplicação da sustentabilidade local gerou muitos sistemas de indicadores locais como ferramenta 
de avaliação e comunicação da sustentabilidade, em especial para as grandes cidades ou megacidades, 
HVWHVVLVWHPDVGHYHULDPEHQH¿FLDURSURFHVVRDGDSWDWLYRGHDSUHQGL]DJHPSHODSUiWLFDQRHQWDQWRDLQGD
VHYHUL¿FDDOJXPDUHVLVWrQFLDQDLQFRUSRUDomRGRVLQGLFDGRUHVGHVXVWHQWDELOLGDGHQDVSROtWLFDVORFDLVSHOR
IDFWRGRVLQGLFDGRUHVVHUHPPXLWRWpFQLFRVHGDGL¿FXOGDGHGHWUDEDOKDUFRPXPJUDQGHQ~PHURGHPpWULFDV
(Munier, 2011; Pupphachai & Zuidema, 2017). A Agenda 21 Local reconheceu a impreterível necessidade 
de iniciar programas de ação para a sustentabilidade a nível local, quer para municípios rurais ou de grande 
dimensão, onde os indicadores de sustentabilidade representam um instrumento de grande utilidade (Bonaño 
& Ramos, 2007), os quais permitem avaliar o impacto global dos municípios face ao ambiente, de modo a 
fornecer às autoridades locais uma orientação das suas políticas face à sustentabilidade. Cada comunidade 
GHYHGHVHQYROYHUXPVLVWHPDGHLQGLFDGRUHVWHQGRHPFRQWDDVVXDVHVSHFL¿FLGDGHVHPSUROGR'6QRHQWDQWR
GHYHUiVHUDVVHJXUDGRDH¿FiFLDGRVLVWHPDGHPRGRDSHUPLWLUXPDDYDOLDomRWUDQVSDUHQWHHREMHWLYDGRV
resultados obtidos (Ramos & Caeiro, 2017; Valentin & Spangenberg, 2000). Ao longo os anos, os programas de 
sustentabilidade local permitiram uma governação mais participativa, mas também iniciativas locais e projetos 
FRP LPSDFWRSRVLWLYRDPELHQWDOTXHQXPDSULPHLUDYLVmRVHUiGHkPELWR ORFDOPDV WHUi UHÀH[RQRJOREDO
(ICLEI, 2012). Mas será igualmente importante que este sistema a nível local permita uma comparação quer a 
nível regional quer a nível nacional, com base num sistema de indicadores comum (Mascarenhas et al., 2010). 
Este artigo tem como principal objetivo uma revisão de literatura sobre os principais sistemas de indicadores 
locais, com especial ênfase nos baseados na participação pública, e direcionados para municípios rurais 
europeus. Para além, da escolha de dados e de indicadores que irão compor o sistema, é importante avaliar a 
utilidade do uso dos indicadores de sustentabilidade e monitorizar os seus resultados.
2. Sistemas de Indicadores de sustentabilidade local 
Os indicadores2 VmR YDQWDMRVRV SDUDPRQLWRUL]DU VLVWHPDV FRPSOH[RV SDUD LGHQWL¿FDU WHQGrQFLDV H DOHUWDU
SDUD TXHVW}HV HVSHFt¿FDV VHQGR ~WHLV QD GH¿QLomR GH SULRULGDGHV GH SROtWLFDV para monitorização do 
desempenho ou para medir o progresso das metas estabelecidas (Meadows, 1998; Munier, 2011; OCDE, 
2008), os indicadores têm como ideia central medir de forma holistica o progresso ambiental, económico e 
social das regiões e transmitir essa informação aos governantes (Rinne et al., 2012). Moreno Pires (2017, p.46) 
GH¿QHLQGLFDGRUHVGHGHVHQYROYLPHQWRVXVWHQWiYHO³FRPRWRGRRWLSRGHLQGLFDGRUHVVHMDPTXDQWLWDWLYRVRX
qualitativos ou ambos, que procurem interligar as diferentes áreas do desenvolvimento sustentável: ambiental, 
social, económica e de governação”, assim os indicadores devem “abranger, organizar e integrar diversos 
sectores e áreas, num esforço para perceber as múltiplas interligações entre essas dimensões, ao longo do 
tempo e entre determinados espaços”. 
2 &DUPRH)HUUHLUDSGH¿QHPXPindicador como um instrumento que revela condições ou aspetos da realidade, que de outra maneira não 
seriam percetíveis à vista desarmada.
Os indicadores de sustentabilidade, em especial de âmbito local, permitem comunicar o status da prática, 
avaliar o planeamento, auxiliar a tomada de decisão dos governantes e são um meio essencial para determinar 
quais as ações ou estratégias que promovem um município sustentável. São ainda uma ferramenta importante 
HH¿FD]SDUDDHODERUDomRHRXPXGDQoDGHSROtWLFDVS~EOLFDVXPDYH]TXH IRUQHFHPUHVXOWDGRVSDUDRV
decisores locais, e para medir o progresso em prol do DS (Lee e Huang, 2007; Moreno Pires et al., 2014; 
Shen et al., 2011; Singh et al., 2012; Smetana et al, 2015; Tran, 2016; Yigitcanlar et al., 2015). Assim, os 
indicadores deverão apoiar-se na aprendizagem social e na governança local, deverão estar relacionados 
com as agendas políticas locais, de modo a fornecer informação compreensível, para que os governantes 
compreendam a interação entre o ambiente e a sociedade, de modo a promover a transição e governança para 
a sustentabilidade (Pupphachai & Zuidema, 2017; Shields et al., 2002). No entanto, Holman (2009) salienta 
TXHJUDQGHSDUWHGRVHVWXGRVVREUH LQGLFDGRUHVGHVXVWHQWDELOLGDGHVHFRQFHQWUDPQDFLrQFLDFRPR¿P
de torná-los racionais e relevantes, mas quando se observa os seus efeitos na política é difícil encontrar 
uma relação entre o uso dos indicadores e alterações na política pública. Sobre esta relação Herzi (2004, 
SSURS}HXPDFODVVL¿FDomRVREUHRXVRGRVLQGLFDGRUHVVXVWHQWDELOLGDGHLQVWUXPHQWDOXVRSDUDDomR
existe uma relação direta entre indicadores e resultados nas decisões), concetual (uso para esclarecimento, 
sensibilizar os utilizadores perante problemas ou situações), tático (quando desviam críticas ou substituem 
ações, usados como manobra dilatória), simbólico (processo para promessas ritualistas dos governantes para 
manter a sua atitude na tomada de decisão) e político (recurso ao indicador como argumento de uma decisão 
predeterminada). Tendo em conta o referido anteriormente, Ramos & Caeiro (2017, p.172), defendem que 
“monitorizar e avaliar a forma como os indicadores são utilizados e aprender a partir dessa informação sobre o 
impacte real dos indicadores, são, no mínimo, requisitos tão importantes como a própria seleção dos indicadores, 
que visam melhorar a capacidade do modelo concetual avaliar a realidade de forma objetiva”. A etapa da 
seleção dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável é muito importante, pois permite o compromisso e 
o envolvimento das partes interessadas com o sistema, promovendo o seu uso e a sua manutenção (Moreno 
3LUHV	)LGpOLV$VHOHomRGHYH WHUHPFRQWDDVDERUGDJHQVGH¿QLGDVSRU6SRKQFLWDGRSRU
Singh et al. (2012): abordagem “top-down” (técnica) e abordagem “bottom-up” (participativa), atualmente vários 
LQYHVWLJDGRUHVWrPGHIHQGLGRDFRQÀXência de ambas, denominada abordagem centrada na governação. Os 
VLVWHPDVGHLQGLFDGRUHVGHYHPVHUÀH[tYHLVHGLQkPLFRVWHQGRHPFRQWDIXWXURVSURFHGLPHQWRVGHUHYLVmR
mas deverão incorporar uma análise de robustez e de sensibilidade dos resultados de modo a garantir a 
TXDOLGDGHHH¿FLrQFLDQDVHOHomRGRVLQGLFDGRUHV5DPRV	&DHLUR(VWDVHOHomRGHYHWHUHPFRQWD
a utilidade, a precisão, a validade e a viabilidade dos indicadores, de modo a que os seus resultados sejam 
aceites e compreendidos pelos cientistas, governantes e população, com o objetivo de melhorar os padrões 
GHTXDOLGDGHDPELHQWDODHTXLGDGHVRFLDOHDH¿FLrQFLDHFRQyPLFD-DFNVRQet al., 2000; Mascarenhas et al., 
2015).
A nível internacional, a UN, a OCDE e a UE desenvolveram muitos indicadores, os quais inspiraram muitos 
estudos a diversos níveis: nacionais, regionais e locais (Eckerberg & Mineur, 2003). Muitos modelos e 
metodologias foram desenvolvidos para avaliar a sustentabilidade, através de indicadores e índices, no 
caso das cidades destacam-se alguns exemplos mais conhecidos e aplicados: Urban Sustainability Index 
(USI), Sustainability Index for Taipai, City Development Index (CDI), Compass Index of Sustainability, The 
Sustainability Cities Index, Ecosistema Urbano Performance Index, Sustainability Seattle: developing Indicators 
of Sustainability Community, ISSI Index Italy, Green City Index (GCI), Reference Framework for European 
Sustainable Cities (RFSC), European Common Indicators for Urban environment, Complete Community 
Indicators for U.S. Towns and Cities, Sustainability A-Test, Sustainability Cities International (Huang et al., 
2015; Mori & Christodoulou, 2012; Singh et al., 2012; Visvaldis et al., 2013). A Comissão Europeia (Science 
for Environment Policy, 2015) disponibilizou um relatório aprofundado sobre as melhores ferramentas de 
indicadores de sustentabilidade urbana, maioritariamente europeias e para grandes cidades, com o objetivo 
de auxiliar os governos locais e atores-chave. No que diz respeito a cidades europeias, Niemann et al. (2017) 
destacou quatro iniciativas de Sistemas de indicadores de sustentabilidade a nível local: Local Sustainability 
Meter (LSM), lançada na Holanda, em 1999, esta ferramenta convida todos os municípios a autoavaliarem as 
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VXDVSROtWLFDVGHVXVWHQWDELOLGDGHDWULEXLQGRXPDFODVVL¿FDomRHSUpPLRVGHVGHRVHXODQoDPHQWRGR
total de municípios já recorreram a esta ferramenta; Local Evaluation 21 (LE21), lançado pelo ICLEI em 2004, 
apenas 150 governos locais do total da Europa recorreram a esta ferramenta gratuita, apesar da avaliação 
positiva feita dos municípios, esta ferramenta foi descontinuada; Baromètre du Développement Durable (BDD), 
HPTXHUHFRUUHXjPHWRGRORJLDEiVLFDGR/60PDVQmRWHPSHUtRGRVHVSHFt¿FRVQHPSUpPLRVDWp
DRSUHVHQWHFHUFDGHGRVPXQLFtSLRV UHFRUUHUDPj IHUUDPHQWDH Reference Framework for European 
Sustainable Cities (RFSC), lançado em 2013, sendo uma ferramenta gratuita na web destinada aos governos 
locais, pequenas e médias cidades. 
Em Espanha, a Red de Redes de Desarrollo Local Sostenible (RdR/DLS) desenvolveu um Sistema Municipal 
de Indicadores de Sustentabilidade3 para pequenos e médios municípios, em 2010, que representa um conjunto 
de indicadores aplicáveis a qualquer municipío com critérios semelhantes, com o objetivo de medir o grau de 
sustentabilidade, enquanto ferramenta de diagnóstico e apoio para tomada de decisões e permitir comparações 
entre municípios.  Em Portugal, muitos estudos e projetos de sistemas de indicadores de sustentabilidade local, 
baseam-se nos indicadores disponibilizados pelo Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 
(SIDS), sendo uma ferramenta amplamente utilizada (Ramos & Caeiro, 2017) que permite avaliar e monitorizar 
a evolução da sustentabilidade nacional, sendo composto por 118 indicadores-base, referentes às quatro 
dimensões: ambientais (36), económicas (36), sociais (36) e institucionais (10). 
3. Métodos   
A pesquisa, de carácter exploratório, foi efetuada na biblioteca b-on, incluindo artigos de revista com revisão por 
SDUHVHPEDVHVGHGDGRVFLHQWt¿FDVHWDPEpPHPGRFXPHQWRVSXEOLFDGRVSRURUJDQL]Do}HVHLQVWLWXLo}HV
internacionais e/ou nacionais entre março de 2017 e maio de 2017. 
Em primeiro lugar, foi realizada uma pesquisa por palavras-chave (em inglês e português): sustentabilidade, 
sustentabilidade local, sistemas de indicadores, dimensão ambiental, dimensão económica, dimensão 
institucional, dimensão social, transição, governança, políticas públicas, participação pública, municípios 
(pequenas cidades e/ou rurais) e comunidades intermunicipais.
Em segundo lugar, a pesquisa incidiu sobre os sites WWW de organizações e instituições, quer nacionais 
quer internacionais, nomeadamente Nações Unidas, União Europeia, Agência Portuguesa do Ambiente, entre 
outros. 
Na avaliação dos sistemas de indicadores, procurou-se destacar os sistemas que incorporaram os seguintes 
critérios: Seleção e organização dos indicadores, processos de participação pública/governança, capacidade 
GHWUDQVPLVVmRGDLQIRUPDomRHFRPSDUDELOLGDGHHQWUHPXQLFtSLRV$HVFROKDHUHÀH[mRGRVFULWpULRVDFLPD
HQXPHUDGRV SUHQGHPVH FRPDQHFHVVLGDGH YHUL¿FDU VHRV LQGLFDGRUHV SHUPLWHPDYDOLDU D SURPRomRGD
transição para a sustentabilidade, no presente e não delegar para as gerações futuras essa responsabilidade. 
Para tal é necessário uma transformação social, espacial e temporal, com base em movimentos educativos e 
sociais,  que não deve apenas cingir-se a questões ambientais, através da evolução técnica ou políticas públicas 
isoladas, onde o papel da comunidade em conjunto com governantes locais é essencial na sustentabilidade, 
tendo por base o “glocal”.
Tendo em conta a vasta literatura sobre sustentabilidade, indicadores e sistemas, optou-se por analisar os 
documentos que incidiam principalmente sobre municípios rurais e comunidades intermunicipais (apesar de 
escassos) e sistema de indicadores baseados na participação pública. Esta escolha tem por base futuras 
investigações, onde se pretende desenvolver um sistema de indicadores de sustentabilidade local em 
comunidades intermunicipais (de pequena dimensão) em Portugal, pelo que foi dada especial ênfase, a 
estudo de casos europeus e indicadores referidos por instituições europeias, para que seja possível efetuar 
comparações entre municípios nacionais e europeus. No âmbito deste trabalho e com base na literatura 
entende-se por municípios rurais aqueles com uma população menor que 20.000 habitantes e de acordo com 
os 4 critérios já referidos na introdução (Boggia et al., 2014; Comíns & Moreno, 2012; Palmisano et al., 2016).
3  Disponível em Ministerio de Fomento: https://www.fomento.gob.es/MFOM/LANG_CASTELLANO/DIRECCIONES_GENERALES/ARQ_VIVIENDA/
SUELO_Y_POLITICAS/SOTENIBILIDAD/SMISUL/
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4. Avaliação dos sistemas de indicadores do desenvolvimento local de pequenos municípios rurais
4.1 Enquadramento
A grande maioria dos sistemas de indicadores encontrados na literatura, foram concebidos para grandes 
FLGDGHVRTXHGL¿FLOPHQWHSRGHUmRVHUUHSOLFDGRVDPXQLFtSLRVUXUDLVGHYLGRjVVXDVHVSHFL¿FLGDGHVEHP
distintas das grandes cidades. Muitos dos sistemas referidos foram desenvolvidos por investigadores e 
disponibilizados aos municípios em plataformas, gratuitas ou não, e a sua participação é voluntária e sem 
custos. Como principal obstáculo aos sistemas referidos, é impossível prever todas as características dos 
municípios, os sistemas são elaborados de forma genérica, onde a participação pública é nula ou inexistente, 
RTXHGL¿FXOWDDSRSXODomRDHQYROYHUVHQDVTXHVW}HVGDVXVWHQWDELOLGDGHORFDO
1D OLWHUDWXUDpSRVVtYHO YHUL¿FDUSRXFRVHVWXGRVDSOLFDGRVSRU LQYHVWLJDGRUHVDPXQLFtSLRVSHTXHQRVHRX
rurais, recorrendo a metodologias ou modelos desenvolvidos por instituições internacionais ou nacionais, mas 
difíceis de replicar na integra devido às características bem diferentes das regiões em estudo. Para além do 
referido, um estudo recente, realizado por Schmidt et al. (2016), refere que são as gerações mais velhas, 
PHQRVHVFRODUL]DGDVHUHVLGHQWHVHPPHLRVUXUDLVTXHD¿UPDPQmRFRQKHFHURWHUPR³VXVWHQWDELOLGDGH´2
desenvolvimento de sistemas de indicadores nestas regiões, com base na participação pública, promove a 
sensibilização cívica e o compromisso político face à sustentabilidade.
Tanguay et al. (2010), defendem que o uso de indicadores de sustentabilidade local em países ocidentais 
desenvolvidos, revela uma ausência de consenso quer no quadro conceptual quer na abordagem, na 
VHOHomRHQRQ~PHURyWLPRGH LQGLFDGRUHV(VWHIDFWRGHYHVHSURYDYHOPHQWHDGLIHUHQWHVFODVVL¿FDo}HVH
categorizações dos sistemas que provocam problemas inerentes às práticas territoriais, e para além disso, a 
ambiguidade no conceito de DS, nos diversos objetivos de utilização dos indicadores, e os distintos métodos 
de seleção e acessibilidade aos dados qualitativos e quantitativos, provocando uma falta de consenso quanto 
às diversas etapas no desenvolvimento do sistema de indicadores.
4.2. Seleção e organização dos indicadores
Um sistema de indicadores não deverá apenas reunir muitos indicadores, não se trata apenas de encontrar 
GDGRV¿iYHLVHDUJXPHQWRV MXVWL¿FiYHLVPDV LQFOXLURVTXHVmR IXQGDPHQWDLVHSURSHQVRVD WUDQVPLWLUDV
informações mais precisas sobre o estado do município ou da comunidade. Assim deve ser adaptado a cada 
região, tendo em conta as suas características e necessidades (Mascarenhas et al., 2014; Ramos & Caeiro, 
2017; Shen et al., 2011), ou seja, a escolha dos indicadores deverá ter em conta a sua disponibilidade, o seu 
âmbito e a sua precisão, bem como a possibilidade de ser possivel a sua comparação com outros municípios 
ou comunidades. 
Dos sistemas de indicadores analisados, todos abordam pelo menos as 3 dimensões: ambiental, económica 
e social, no entanto Michael et al. (2014) salientam que os indicadores devem incorporar os aspectos sociais, 
económicos, ecológicos, ambientais e institucionais. Num estudo realizado sobre indicadores urbanos, de 
Huang et alIRUDPLGHQWL¿FDGRVLQGLFDGRUHVGRVTXDLVVRFLDLVDPELHQWDLVHFRQyPLFRV
e 53 institucionais. Em Espanha, o grupo de trabalho que desenvolveu o sistema municipal para pequenas e 
médias cidades selecionou os indicadores tendo em conta 4 critérios base: a relevância no contexto de aldeias 
e cidades sustentáveis, a avaliação para medir o progresso em direção aos objetivos, a coordenação para 
a comparação entre os territórios e a viabilidade em termos de fornecimento de informações básicas (RdR/
'/61RUHODWyULRGLVSRQtYHOQmRpSRVVtYHOYHUL¿FDUTXDORVLVWHPDGHRUJDQL]DomRGRVLQGLFDGRUHV
O sistema é composto por 43 indicadores pertencentes a 7 grupos (ocupação do solo, espaço público e 
habitação, mobilidade e serviços, complexidade urbana, espaços verdes e biodiversidade, metabolismo urbano 
HFRHVmRVRFLDORQGHIRLGH¿QLGRXPREMHWLYRPtQLPRHGHVHMiYHOSDUDFDGDLQGLFDGRU(PRVLVWHPD
foi aplicado, pela primeira vez, a quatro municípios com dimensão populacional compreendida entre 3 697 a 
80 610 habitantes. 
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Em Vamiera, Lituânia, Visvaldis et al.(2013) recorreram à metodologia4 desenvolvida no projeto KITCASP 
“Key Indicators of Territorial Cohesion and Spatial Planning” para a seleção dos indicadores, com base num 
processo participativo, num estudo realizado a municípios pequenos. De um conjunto inicial de 108 indicadores, 
foram selecionados 17, 28 e 26 indicadores-chave relativos à dimensão económica, social e ambiental, 
respetivamente.
1RJHUDODLQGDVHYHUL¿FDPSUREOHPDVFRPRXVRHDSOLFDomRGHLQGLFDGRUHVTXHUHVXOWDPGDGH¿QLomRDEVWUDWD
de sustentabilidade, da ausência de métodos e abordagens padronizados e universais para a conceção dos 
VLVWHPDV GH LQGLFDGRUHV H GD GL¿FXOGDGH DR DFHVVR GRV GDGRV TXH LPSHGHPXPD FRUUHWD TXDOL¿FDomR H
TXDQWL¿FDomRGRVLQGLFDGRUHV)X	=KDQJ7DQJXD\et al., 2010). Estes constrangimentos resultam na 
GL¿FXOGDGHGDHVFROKDGRQ~PHURGRV LQGLFDGRUHVDSHVDUGRVHVIRUoRVGHVHQYROYLGRVSDUDSDGURQL]DURV
indicadores pelas organizações e instituições, em especial europeias, para avaliar e monitorizar o DS (Moreno 
Pires et al., 2014). 
4.3. Processos de participação pública/governança
$ FUHVFHQWHPDJQLWXGH H FRPSOH[LGDGH GRV SUREOHPDV TXH DV VRFLHGDGHV HQIUHQWDP H D VXD GL¿FXOGDGH
em lidar adequadamente com estas questões, em especial ambientais, têm promovido, desde os anos 80, 
a criação de atividades colaborativas entre governo, organizações e sociedade civil, sendo uma estratégia-
chave para planear e implementar iniciativas de sustentabilidade local (Austin & Seitanidi, 2012; Le Feuvre 
et al., 2016; Selsky & Parker, 2005). O envolvimento de todos os atores-chave e população é crucial na 
FRQFHSWXDOL]DomR GR VLVWHPD GH LQGLFDGRUHV HP HVSHFLDO QD GH¿QLomR GDV iUHDV WHPiWLFDV SULRULWiULDV H
QDVHOHomRYDOLGDomRGRV LQGLFDGRUHVSRUTXHRV LQGLFDGRUHVHVFROKLGRVVmRVLJQL¿FDWLYRVSDUDRS~EOLFRH
UHÀHWHPRVVHXVYDORUHVHREMHWLYRVRXVHMDRVVLVWHPDVEDVHDGRVQXPSURFHVVRSDUWLFLSDWLYRSRVVLELOLWDUão, 
por exemplo, a inclusão de valores, objetivos e preocupações comuns a essa comunidade local, mas o diálogo 
com os cidadãos deve promover-se ao longo do tempo de modo a que estes se sintam comprometidos com 
o DS (Eckerberg & Mineur, 2003; Mascarenhas et al.,2010; Ramos & Caeiro, 2017; Shields et al., 2002). Em 
resumo o processo participativo permite à sociedade envolver-se nas decisões que dizem respeito a políticas, 
planos ou atuações do seu município (Muñoz, 2008), essencial para pressionar os governos locais no combate 
às desigualdades sociais e assumirem as suas responsabilidades pelos seus compromissos face à sociedade 
e ambiente. Sempre que for necessário decidir sobre os futuros resultados, o sistema de indicadores deve ser 
periodicamente revisto e ajustado, mas sempre baseado na participação pública (Michael et al., 2014). 
2VLQGLFDGRUHVGHYHPUHÀHWLUDVSULRULGDGHVHDVTXHVW}HVTXHDFRPXQLGDGHHRVVHXVPXQLFtSLRVWHUmRGH
abordar no presente e no futuro, devem destacar a relevância para as políticas públicas e a concordância da 
comunidade, baseados no compromisso entre as diversas partes (Mascarenhas et al., 2014; Vilches Peña & 
Gil Pérez, 2016; Visvaldis et al., 2013). 
Num estudo recente de Mascarenhas et al. (2015), sobre seleção de indicadores de sustentabilidade para o 
planeamento territorial na região do Algarve, com base num processo participativo, foi reduzido o conjunto 
inicial de 49 indicadores para 15 indicadores, esta redução implica uma perda de informação que pode ser 
relevante para o território, pelo qual os autores propõem uma seleção de indicadores-chave que representam 
um conjunto maior de indicadores, para comunicar com os governantes e comunidade. 
Segundo o Governo Vasco (2003), Espanha, conforme referido no Programa de Marco Ambiental (o qual 
SUHWHQGHGH¿QLUFULWpULRVGHVXVWHQWDELOLGDGHDSOLFDGRVjSODQL¿FDomRHJHVWmRXUEDQDSRXFRVVmRRUJDQLVPRV
UHVSRQViYHLVSHODSODQL¿FDomRXUEDQtVWLFDTXH LQFOXHPREMHWLYRVDPELHQWDLVPHQVXUiYHLVHGHXPD IRUPD
global, poucos organismos contemplam a participação dos cidadãos ou de organismos sociais ou ambientais, 
de forma a que os objetivos sejam seguidos e avaliados pela sociedade. 
Deve-se considerar a governança como a vertente social do princípio da sustentabilidade, e, em concreto, a 
governança territorial como pré-condição para a coesão territorial, em conjunto com a participação de todos os 
atores, públicos ou privados, nos diferentes níveis, do local ao supranacional. Este facto permitirá à sociedade 
uma maior coerência das políticas, quer a nível vertical como a nível horizontal, ou seja, a coesão territorial e 
o DS depende da vitalidade e da saúde das comunidades intermunicipais e dos seus municípios (Dasi, 2008; 
Mayer & Knox, 2010). 
4  Observatório em Rede do Ordenamento do Território Europeu (ESPON)
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Holman (2009) defende que o conceito-chave para os governantes e, em especial, responsáveis pelo 
planeamento municipal, é reconhecer e agir sobre as oportunidades para estabelecer diálogos com cientistas 
ou técnicos em indicadores de sustentabilidade, de modo a criar novos relacionamentos, novas oportunidades 
TXHIRUWDOHoDPDFRQ¿DQoDHSURPRYDPRVXUJLPHQWRGHUHGHVRTXDOUHVXOWDUiHPFRPXQLGDGHVSROtWLFDV
dinâmicas e saudáveis. 
$ PDLRULD GRV VLVWHPDV DQDOLVDGRV WrP FRPR ¿QDOLGDGH DEUDQJHU D JHQHUDOLGDGH GDV FLGDGHV RQGH D
participação dos cidadãos é escassa na conceção do sistema do seu município, pelo oposto, os sistemas 
que são desenvolvidos para municípios (em concreto) normalmente incorporam a participação pública na sua 
conceção, por exemplo, os estudo realizados por Mascarenhas et al.(2010, 2014, 2015) à região do Algarve, 
em Portugal, o estudo realizado por Palmisano et al.(2016) a municípios rurais, em Itália e o estudo realizado 
por Visvaldis et al. (201ind) em municípios pequenos, na Lituânia. 
4.4. Capacidade de transmissão da informação 
Para além da participação da comunidade no sistema de indicadores, é fundamental transmitir os resultados, 
acessíveis e compreensíveis, dos indicadores de sustentabilidade j FRPXQLGDGH D ¿P GH LQFUHPHQWDU
a sensibilização para a importância da transição para a sustentabilidade, de modo a que os municípios e 
comunidades intermunicipais incorporem e fortaleçam a implementação de indicadores nas suas políticas, 
num esforço para tornar esses municípios mais sustentáveis para as gerações presentes e futuras (Michael et 
al., 2014; Pupphachai & Zuidema, 2017). Mas é necessário difundir o uso de indicadores de sustentabilidade 
à população, aos meios de comunicação social, para tal o recurso a ferramentas online delineadas para esse 
propósito, pode ser uma solução, entre outras, assim, o intercâmbio de informação aumenta a consciencialização 
quer das dimensões globais ou locais (Mascarenhas et al., 2014; Morse, 2015; Selsky & Parker, 2005).
No que diz respeito à transmissão de informação sobre sustentabilidade, apesar dos perigos inerentes à 
VLPSOL¿FDomR GH iUHDV FRPSOH[DV R UHFXUVR DR tQGLFH LQGLFDGRU FRPSRVWR IDFLOLWD D FRPSUHHQVmR H
interpretação dos indicadores, particularmente para a população, para além da utilidade na recolha de dados 
regionais, facilitando  a comparação entre regiões (Huang et al., 2015; Mascarenhas et al., 2015; Morse, 2016; 
Shields et al., 2002; Tanguay et al., 2010). 
Apesar de existirem muitos experiências locais onde os indicadores de sustentabilidade são utilidados 
H¿FD]PHQWHDGLYXOJDomRGHVWHVFDVRVDLQGDpHVFDVVDDTXDOVHULDLPSRUWDQWHSDUDRGHVHQYROYLPHQWRGH
sistemas de sustentabilidade local, bem como para auxiliar o processo na decisão de indicadores (Shen et al., 
2011).
De uma forma geral, a informação sobre os resultados são disponibilizados online, mas algumas plataformas 
apenas permitem o acesso aos seus associados. Ainda de realçar, que a maioria das plataformas não tem como 
S~EOLFRDOYRDSRSXODomRQmRWHPXPFDUiWHUSHGDJyJLFRRTXDOGL¿FXOWDDFRPSUHHQVmRHLQWHUSUHWDomRGRV
resultados de sustentabilidade local do seu município. 
4.5. Comparabilidade entre municípios
É importante que o sistema de indicadores permita a comparação entre municípios e/ou comunidades 
LQWHUPXQLFLSDLVGHPRGRDYHUL¿FDURVHXSURJUHVVRIDFHDR'61RHQWDQWRGHYHWHUHPFRQWDDVFDUDFWHUtVWLFDV
HVSHFt¿FDVGRVPXQLFLStRVRQGHp LPSRUWDQWHGH¿QLU LQGLFDGRUHVFHQWUDLVTXHVHJXQGRD1Do}HV8QLGDV
(UN, 2007) devem fornecer informações críticas, abordar as questões que são relevantes para o DS e com 
dados que estão prontamente disponíveis ou que poderiam ser disponibilizados dentro de um prazo e custos 
razoáveis. É importante realçar, que D DYDOLDomR GD VXVWHQWDELOLGDGH WHPDV VXDV HVSHFL¿FLGDGHV TXDQGR
analisada em diferentes escalas (Smetana et al., 2015), onde políticas de âmbito local poderão ter um impacto 
PDLVH¿FD]TXHSROLWLFDVQDFLRQDLVXPDYH]TXHLQFRUSRUDPDVHVSHFL¿FLGDGHVGRVPXQLFtSLRV
Quanto aos sistemas analisados, a maioria procura avaliar o município nas suas diferentes dimensões, 
embora alguns sistemas permitem a comparação entre municípios. Em 2003, o Instituto de Investigação 
Ambiental (Itália), através da iniciativa “Indicadores Comuns Europeus”, sugeriu 10 indicadores comuns 
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(harmonizados) de sustentabilidade local (Mascarenhas et al., 2010). Por exemplo, o sistema municipal para 
pequenas e médias cidades, desenvolvido pela RdR/DLS (2011), compara os resultados obtidos em cada 
indicador para os 4 municípios, o qual permite analisar quais os municípios que cumprem o objetivo mínimo 
do indicador. Recentemente, Palmisano et al., 2016), num estudo realizado a 13 municípios rurais, no sul da 
,WiOLDUHFRUUHUDPDLQGLFDGRUHVSDUDGHVFUHYHUDVFDUDFWHUtVWLFDVGRVPXQLFtSLRVHFODVVL¿FiORVWHQGRHP
conta as dimensões ambiental, económica e social. Estes indicadores foram selecionados por grupos de ação 
local, os quais foram concensuais devido à área de estudo ser semelhante.
5. Conclusões
Cabe a todos os agentes, quer políticos, quer organizações civis e cidadãos promover a transformação para 
sociedades mais sustentáveis, onde a educação para a sustentabilidade em conjunto com uma cidadania 
ativa desempenham um papel crucial na transição para a sustentabilidade. Pelo que urge o desenvolvimento 
de ferramentas como os sistemas de indicadores a nível local, tendo em conta o envolvimento de todos os 
agentes, que permitem avaliar de que forma estamos perto ou longe dessa transformação. Em particular no 
mundo rural, regiões muito importantes na Europa, pois é onde se encontra a maioria dos recursos e das 
áreas naturais. O objetivo deste trabalho foi rever e avaliar, com base na literatura, os principais sistemas de 
indicadores de sustentabilidade local, em especial de municípios rurais e baseados na participação pública. A 
incorporação de critérios de sustentabilidade e sua mensuração, tendo em conta as características singulares 
destes municípios, permitirão conhecer e avaliar o DS a nível local, aumentar a sensibilidade dos agentes face 
às questões ambientais e promover a  mudança na comunidade. As comunidades intermunicipais, compostas 
por estes municípios, desempenham um papel essencial na promoção de políticas territoriais enquanto fator 
chave para a coesão territorial europeia, onde o sistemas de indicadores representa uma peça chave para a 
tomada de decisão.
Da pesquisa efetuada, foi possível constatar que a prática da sustentabilidade local já se encontra bem divulgada 
bem como o seu progresso, em especial para grandes cidades, mas só recentemente o debate sobre municípios 
rurais e comunidades intermunicipais surgiu. Os sistemas de indicadores para a avaliação da sustentabilidade 
ORFDOVmRXPIDWRUFKDYHQDFRPXQLFDomRFRPDVRFLHGDGHHQDGH¿QLomRGHSROtWLFDVS~EOLFDVORFDLVQRTXH
diz respeito à transição para a sustentabilidade. A escolha do tema tem por base futuras investigações, onde 
se pretende desenvolver um sistema de indicadores de sustentabilidade local em comunidades intermunicipais 
(de pequena dimensão), com base num processo participativo. A conceção do sistema incluirá duas fases: 
DSULPHLUDSUHWHQGHYHUL¿FDUVHRVDWRUHVFKDYHORFDLVHSRSXODomRHVWmRVHQVLELOL]DGRVSDUDR'6HFRPR
consideram que deve ser avaliado, nomeadamente quais as áreas prioritárias, a segunda pretende aferir os 
indicadores do sistema através da participação pública. Para o efeito, pretende-se realizar entrevistas e/ou 
workshops aos atores-chave locais e um inquérito a uma amostra representativa da população.
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